


PARECER JURÍDICO 111/2025.

Dispensa de Licitação nº 004/2025.

Objeto: Contratação de Empresa pra a confecção de álbum fotográfico da Cerimônia do Poder legislativo 2025/2028 com tratamento digital nas imagens (fotos) a necessidade de contratação de empresa  especializada de impressão dos álbuns e foto livros . 
I – RELATÓRIO
                            Vem a essa assessoria jurídica para análise dos elementos formais imprescindíveis à contratação procedimento de dispensa de licitação nº 004/2025, que tem por objetivo a Contratação de Empresa especializada para a confecção de álbum fotográfico de Cerimônia Poder Legislativo 2025/2028. 
[bookmark: _GoBack]Justificou a aquisição fundamentando preliminarmente que a Contratação se justifica em virtude de que há a necessidade da confecção de livro Fotos em tamanho 25 cm x 25cm fechado em 25 cm por 50 Cm aberto personalizado  de cada Vereador Prefeito e Vice Prefeito  de posse, realizado em janeiro de 2025 . Os livros contém 10 lâminas e 20 páginas  em papel fotográfico de alta qualidade  fosca e contendo fotos pessoais de cada posse em limite pre- estipulado. 
  
Acompanharam  documentos necessários.
É o sucinto relatório. 

II – Análise Jurídica

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em testilha. 
Destarte, à luz da Lei Orgânica do Município, incumbe a esta Assessoria Legislativa prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na esfera de conveniência e oportunidade dos atos administrativos. 
Pois bem. Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra, ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 
Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 
A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta, já que a Lei n° 14.133/2021, em seu art. 75, inciso II, elenca como dispensável a licitação para contratações que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): 

Art. 75. E dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

Assim é que nas compras em que o valor não ultrapasse o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a licitação passou a ser dispensável à Administração Pública dos entes federativos de todos os Poderes. 
Deste modo, a fim de se cumprir o disposto do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, o legislador exigiu que os processos de dispensa de licitação sejam formalizados, no que couber, com os elementos requeridos pelo art. 72 da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo: 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 


IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII- justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Nesse viés, a contratação ora pretendida está dentro do limite legal estabelecido.
Por outro lado, a documentação que instrui o certame, salvo melhor juízo, segue o mínimo exigido pela nova legislação de licitação.


III – CONCLUSÃO 

A realização da compra direta no presente caso, através de dispensa de licitação, salvo melhor juízo, atende ao mínimo exigido pela Lei nº 14.133/2021, razão pela qual esta Assessoria Jurídica opina pelo prosseguimento do processo até final contratação.


Tapejara/RS, 14 de outubro de 2025

Neuri Domingos Coser
Assessor Jurídico.
OAB/RS 18,987
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